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(Adv. Antônio Elias de Queiroga Neto – 18.051/PB)
APELADO: Ministério Público do Estado da Paraíba

APELAÇÃO. DESERÇÃO. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO
PREPARO  RECURSAL.  INTIMAÇÃO  PARA  ADIMPLEMENTO
EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC. INÉRCIA. DOCUMENTO
OBRIGATÓRIO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 932, III, E ART. 1007,
DO CPC/2012, EM VIGÊNCIA. RECURSO NÃO CONHECIDO. 

- Deserto o recurso apelatório quando inexiste prova do pagamento
das custas, máxime quando, após intimado o polo insurgente para
recolhê-las  em dobro,  nos  termos do artigo  1.007,  §  4º,  do CPC,
deixa de fazê-lo no prazo de 5 (cinco) dias estipulado.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório interposto por José Eudes Honório de
Queiroga contra sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Pombal nos autos
da ação civil pública por ato de improbidade administrativa, a qual julgou procedente a
pretensão autoral, condenando o réu, ora apelante, nas sanções do art. 12, inc. III, da Lei de
Improbidade Administrativa, precisamente nas penas de: suspensão dos direitos políticos
por 5 (cinco) anos; pagamento de multa civil de 5 (cinco) vezes a remuneração percebida
quando prefeito municipal;  proibição de contratar com o poder público ou de receber
benefícios fiscais ou creditícios por 3 (três) anos; ressarcimento ao erário (R$ 88.390,70).

Irresignado com o provimento singular em comento, o demandado
ofertou suas razões recursais, pugnando pela reforma do decisum, arguindo, em síntese: a
inépcia da exordial, por ausência de provas, tendo em vista, em suma a anulação judicial
da  decisão  que  reprovara  suas  contas;  a  invalidade  do  julgamento  do  ex-gestor  pelo
Tribunal de Contas, nos termos da Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Vindo-me  conclusos  os  presentes  autos  e  não  vislumbrado  o
pressuposto recursal do preparo, foi determinada, à fl. 1.290, a intimação do recorrente
para, em 5 (cinco) dias, proceder ao seu recolhimento em dobro, sob pena de deserção, nos



termos do teor do artigo 1.007, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil vigente.

Ainda intimado, o polo promovido, insurgente, deixou transcorrer o
prazo  in  albis,  não cumprindo com os  termos do despacho em menção,  consoante faz
prova a certidão encartada à fl. 1.292.

É o relatório que se revela essencial.

DECIDO

Compulsando-se os autos, tenho que o recurso não se credencia ao
conhecimento,  porquanto  ausente  comprovante do pagamento do preparo,  documento
obrigatório ao conhecimento do recurso, nos termos dos arts. 1007, caput e § 4º, do CPC:

Art. 1.007. No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará,
quando  exigido  pela  legislação  pertinente,  o  respectivo  preparo,
inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção. 
[...]
§ 4º.  O recorrente que não comprovar,  no ato de interposição do
recurso, o recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e de
retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, para realizar o
recolhimento em dobro, sob pena de deserção.(grifou-se).

Com escopo nesse diapasão, tem-se que, não havendo comprovação
do recolhimento do preparo por ocasião da propositura da insurgência, fora determinado
ao polo recorrente o seu pagamento em dobro, no prazo de 5 (cinco) dias, ínterim o qual
transcorreu in albis, mantendo-se inerte o apelante, consoante certidão de fl. 1.292.

Sobre o tema, nossa doutrina mais recente e abalizada destaca, com
clareza, que “o preparo é um dos requisitos extrínsecos da admissibilidade do recurso.
Seu desatendimento acarreta o não conhecimento do agravo. Deve ser feito no prazo e
forma indicados na lei (CPC 511 e 525)” (Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade
Nery – Ed. Revista dos Tribunais – 10ª edição – 2008 – p. 886).

Nestes termos, salutar informar que a falta de realização do preparo
recursal se mostra apto a fulminar o recurso, nos termos da inteligência referendada.

Desta feita, não emerge outra solução ao recurso senão a negativa de
conhecimento, eis que, mesmo oportunizada a possibilidade de recolhimento do preparo
no prazo de 5 (cinco) dias, o insurgente não lograra desincumbir de tal mister.

Nesse viés,  dispõe o teor do artigo 932, inciso III,  caput, do NCPC,
que incumbe ao relator “não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não
tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida”.



Isso posto, ante o não pagamento das custas, não conheço do recurso
apelatório, nos precisos termos do art. 932, III, e art. 1007, Código de Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 05 de fevereiro de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
 Relator


